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DE : M I N I S T R O  DE ECONOMIA, F O M E N T O  Y R E C O N S T R U C C I O N

A : SR. EL PI D I O  LL ANEZA
P R E S I D E N T E  C O N F E D E R A C I O N  DEL C O M E R C I O  D E T A L L I S T A  DE CHILE.

En con fo r m i d a d  a lo se ñalado a U d . en Oficio O r d . No. E O l 1,
de fecha 07.05.90, de esta S e c r e t a r i a  de Estado, cumplo con dar
r e s p u e s t a  a sus d i v erso s p l a n t e a m i e n t o s  e x p u e s t o s  a través de la 
p r e s e n t a c i ó n  citada en el ant ece dente .

Con el objeto de ordenar las m a t er ia s c o n t e n i d a s  en el 
doc um en to ent regado a S.E. el P r e s i d e n t e  de la Repúbl ica, el 16 
de abril de 1990, he c o n s i d e r a d o  o p o rtun o la s i g u i e n t e  
cla sif ic ación:

I. La po lít i c a  ec o n ó m i c a  del Go bierno y el Sector 
Comerc i o .

II. Areas en las cuales  el Go bi er no ya ha adop ta do me di da s 
o a c c io ne s esp ecíficas.

III. Areas que c o n s t i t u y e n  una p r e o c u p a c i ó n  del G o b ier no  y 
en las cual es se d e f i n i r á n  p o l í t i c a s  y a c c iones  
c o n c r e t a s .

IV. Areas que r e q u i e r e n  mayor estudio o en las que el 
Go bi er no ha est im ado in con v e n i e n t e  actuar en las 
a c t ua le s c o n d i c i o n e s  económicas.

I. LA P O L I T I C A  E C O N O M I C A  DEL G O B I E R N O  Y EL SE CT OR C O M E R C I O

La p o l í t i c a  eco n ó m i c a  del Gob ie rno c o n s i d e r a  manten er los 
p r i n c i p i o s  de libre c o m p e t e n c i a  y de libertad de pr ecios en los 
m e r c a d o s  y reforzar los a s p ecto s so ciales o r i e n t a d o s  a atender en 
fo rma  e f e c t i v a  y efi c i e n t e  las n e c e s i d a d e s  de los grupos más 
d e s p o s e  idos.
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Esta o r i e n t a c i ó n  general debe ser r e f o r z a d a  con accio ne s 
e s p e c í f i c a s  que, por una parte, p e r m i t a n  mod e r n i z a r  y mejorar el 
de s emp eñ o del sector comercio, y por la otra, c o r r i j a n  las 
imperfe c c i o n e s  que pu edan existir en los d i v e r s o s  mercados. Es 
decir, c o r r e s p o n d e  al Estado crear las c o n d i c i o n e s  nece s a r i a s 
para el adecua do de sa r r o l l o  de los me rc a d o s  y, a la vez, 
es ta b l e c e r  me ca n i s m o s  de infor ma ción y e d u c a c i ó n  de los 
c o n s u m i d o r e s .

Respecto  a estas m a t e r i a s  me par ec e important e destacar la 
c o i n c i d e n c i a  con los p l a n t e a m i e n t o s  E y 3 de esa Co nfederació n.  
A su vez, respecto al punto 1 de vuestra  pre sen tació n, el 
Gobie r n o  co n s i d e r a  que el Sector Comercio tiene como fu nción 
principal co mpatib i 1 i zar p e r m a n e n t e m e n t e  la d i s p o n i b i l i d a d  
interna de bi en es y s e rv ic ios con la de manda  que ellos tengan.

Asimismo, el Go bierna co n c u e r d a  p l e n a m e n t e  con las opi niones  
ve r tid as  en el punto 36 de su p r e s e n t a c i ó n , en el cual se 
es t i p u l a  el rechazo a la violencia, y se d e s t a c a  la importancia 
de la g e n e r a c i ó n  de c o n s e n s o s  como apoyo al r e e s t a b 1ecimi ento de 
la d e m o c r a c i a  en el país.

II. AREAS  EN LAS CU ALES EL G O B I E R N O  YA HA A D O P T A D O  MEDI D A S  0 
.ACCIONES E S P E C I F I C A S  '

Re s pec to  de los temas p l a n t e a d o s  por esa C o n f e d e r a c i ó n  en 
los puntos 7, 10, 13, 15, 16, 19 y 25 del informe e n trega do  a
S.E. el P r e s i d e n t e  de la República, le puedo informar que el 
Gobierno ya ha adoptado  me di das o ac cione s es pe cífic as.

1. D e u dores habi tac ionaIes

Re s pec to  a las deudas habi tac i o n a 1 e s , el g o b ier no  g e n e r a r á  
me c a n i s m o s  que e s t a b l e z c a n  s o l u c i o n e s  d i f e r e n e  iadas según el 
monto de la deuda, para el caso de los deudo r e s  de SERVIO.

Por su parte, en r e l a c i ó n  a los deudo r e s  b a n c a r i o s  y otros, 
la acción  del Gobier no se c o n c e n t r a r á  en los d e u d o r e s  con d e m a n d a  
judicial. A ellos se les p e r m i t i r á  suspe nd er el juicio, en caso 
que c u m p l a n  alg unos r e q u i s i t o s  con r e f e r e n c i a  a sus ingresos 
pasados, el monto del di v i d e n d o  y la ma gnit ud  inicial de la 
d e u d a .

P.. Deudas  tri bu tarias

Cua l q u i e r  acción que la a u to ridad desee e m p re nder en ma teria  
de deudas tri bu tarias r e q u i e r e  una iniciativa legal que, entre 
otras, debe reunir la especial c a r a c t e r ística de no ser 
di sc ri m i n a t o r i a ,  vale decir, de be benef i c i a r  a todos los 
co n t r i b u y e n t e s  por igual.



La c a r a c t e r í s t i c a  m e n c i o n a d a  hace muy c o m pl ejo el problema, 
re quir i e n d o  un an álisi s acucioso, proceso que se en c u e n t r a  
r ea l i z a n d o  el Mi nisterio de H a c i e n d a  en este momento.

A~p.esar de lo expuesto'', como p r i meras  rhédidás^ ée'~f 
m e c a n i s m o s  para la c o n d o n a c i ó n  de r e ajustes  e intere ses sobre las 
de udas de c o n t r i b u c i o n e s  de bienes  raíces, y para la c o n d o n a c i ó n 
de intereses y multas en el caso de impuestos fiscales. En ambas 
s i t u a c i o n e s  se es t a b l e c e r á  un si stema diferenci al  según el monto 
de la deuda. El resto de la deuda deberá ser paga da  de acuerdo a 
las m o d a l i d a d e s  que se definan.

.3i de &Qmpravsn1iá,

El Se rv ic io de Impuestos Internos ha p r ocedi do  a reajustar 
el valor mínimo por sobre el cual es n e c esar io  emitir bo letas de 
c o m p r a v e n t a  a $ lEO. Esta r e s o l u c i ó n  entró en vigenci a a partir 
del 15 de junio de 1990.

R e m u n e r a c i o n e s

Como lo an unciara S.E. el P r e s i d e n t e  de la R e p ú b l i c a  en el 
día del Trabajo, las n e g o c i a c i o n e s  entre t r a b a j a d o r e s  y 
em p r e s a r i o s  en materia de r e m u n e r a c i o n e s  llegaran a buen término 
e s t a b l e c i é n d o s e  un Acuerda Marco en base al cual se reajustó, a 
partir del lo. de Junio del p r e se nte año, el ingreso mínimo 
mensual de sde $ 18.000 a $26.000, cifra esta última  muy ce rc ana 
al monto se ñalad o por esa C o n f e d e r a c i ó n  en su petito rio . La Ley 
No. 18.981, que fijó el r e a juste ya señalad o fue p u b l i c a d a  en el 
Diario Oficial el 28 de mayo de 1990.

5 PaF-t'i?e-ieec i ¿n -- --- - ....... -----,

En el e s p írit u demo cr á t i c o  en que est a m o s  insertos, es 
fundam ent al que los d i stintos  sec tores tengan una p a r t i c i p a c i ó n  
activa, p l a n t e a n d o  sus punto s de vista y vel ando por el ad ecuado 
r es guardo de sus intereses. Solo de esta manera, las de ci s i o n e s 
que a d o p t e n  las au t o r i d a d e s  de Go bierno r e f l e j a r á n  d e b i d a m e n t e  
los r e q u e r i m i e n t o s  y n e c e s idades  de la Nación.

En el caso espe cífico de esa Confed er ación, e s t i m a m o s  que 
este inter cambi a de opi n i o n e s  se puede dar por iniciado, lo cual, 
desde ya re su lt a e x t r e m a d a m e n t e  positivo. En es te contexto, el 
Mi nis t e r i o  de Ec onom ía  es tu d i a  la posibi l i d a d  de r e e s t a b l e c e r  la 
C o m i s i ó n  Nacional de Comercia, como una instancia de 
p a r t i c i p a c i ó n  qje pe rmi ta un fluido intercam bio de o p i n i o n e s  en 
el ámb i'to"'de 1' sec tor . ” ' ..  r ■ ■ -i
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6. Sueldo patronal y p r e v i s i ó n

El Proyecto  de Refo r m a  Tri b u t a r i a  que se enc u e n t r a  
a c t u a l m e n t e  en' dis c u s i ó n  en el Congreso, introd uce  una 
m o d i f i c a c i ó n  respecto  a este tema. En efecto, se pro pone
r e e s t able ce r la de?ducción, como sueldo patronal, de la 
r e m u n e r a c i ó n  que se asigne al e mpres ar io uniperson al  o al socio 
que trabaje p e r m a n e n t e m e n t e  en el negocio o empresa. Para que 
pr oc ed a la reba ja se exije que s ob re esta r e m u n e r a c i ó n  se hayan 
ef ec tu ado c o t i z a c i o n e s  p r e v i s i o n a 1 e s , con lo cual se incentiva el 
que pequeíños y media nos e m p r e s a r i o s  se acojan a los b e n e f i c i o s  
c or r e s p o n d  i entes.

7. D i r i g e n t e s  g r emia le s

Dentro del proceso de d e m o c r a t i z a c i ó n  institucional que vive 
el país, y c o nc ientes de la nec es id ad de agilizar la labor de las 
a s o c ia ci ones gremiales, este Minis t e r i o  ha proc edido a 
si mpl if icar las r eq ui sitos e x i g i d o s  a los d i r i g e n t e s  de dichas 
organi zac i o n e s .

III. AREAS QUE CO N S T I T U Y E N  UNA P R E O C U P A C I O N  DEL G O B I E R N O  Y EN LAS 
C UA LE S SE DEFI NIRAN  P O L I T I C A S  Y A C C IO NES C O N C R E T A S

Este M i ni st erio c o m p a r t e  las p r e o c u p a c i o n e s  p l a n t e a d a s  por 
esa C o n f e d e r a c i ó n  en los pu nto s , 5, 8, 11, 17, E E , E^ y E7 de 
la m e n c i o n a d a  p r e s e n t a c i ó n . Dentro de las normas  legales
vi gente s se están realizando, en los casos que co rre spond e, las 
g e s ti on es  admi nistrati vas n e c e s a r i a s  para o t o r g a r l e s  una ad ecu a d a  
so 1uc i ó n .

1. Ta ri fa s de servic io p ú b li cos

En lo que re spe cta  a este tema, el Gob ierno ma n t e n d r á  la 
p r e o c u p a c i ó n  por que la p o l ít ic a tarifaria  de los s e r v i c i o s  
pú bli c o s  vele a d e c u a d a m e n t e  por los intereses de los u s u a r i o s  y 
las n e c e s i d a d e s  de e x p a n s i ó n  de las empresas.

De acuerd o a lo anterior, c o r r e s p o n d e  destacar  que los 
r e a ju stes de las tarifas e l é c t r i c a s  por con cepto de u t i l i z a c i ó n  
de? f«c;tor©s de? po te nc ia y c a p a c i d a d  instalada, o los f u n da dos en 
cri terio s e s t a c i o n a 1 e s , ta mbi én ap l i c a d o s  para el agua potable, 
se basan en c r iterio s d e f i n i d o s  por la _ey vigente. Esta última 
estipu la que las tarifas deben estar di mens ionadas para cubrir 
los ga sto s de ope r a c i ó n  y costos  de inversión, s ob re  la base de 
una ope r a c i ó n  ef i c i e n t e  de las empresas.



C o n s i d e r a n d o  lo 
e s t a b l e c i d o s  por 
p e r f e c c i o n a m i e n t o s  en 
su v e z , se velará 
o b l i g a c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  por las co n c e s i o n e s  
as eg ur ar un buen servicio a los con sumidores.

expuesto, y r espet an do los pl azos 
la ley> se e v a l u a r á n  e v e n t u a l e s
la forma en que se c a l c u l a n  las tarifas. A 
por que las e m p resa s c u m p l a n  con las

de modo de

g. R e a p e r t u r a  de o f i c i n a s  del Se rvi co de Ifnpuestos Internos

No o b s t a n t e  la buena d i s p o s i c i ó n  del Se rv ic io de Impues tos 
Internos par a satisfacer  d e m a n d a s  de este tipo, los e s f u e r z o s  
est án s e r i a m e n t e  limitados por la falta de d i s p o n i b i l i d a d e s  tanto 
de or den p r e s upuesta ri  o como de personal que afe ct a a dicho 
Serv i c í o .

Pes e  a tales limitantes, en 
podido abrir o f i cinas en 

titución, Parral, La U ni ón y 
está haciend o e s fuerz os

han 
Coni
S e r V 1 cío 
Alto.

el curso de 
c i udades

los úl tim os  años se 
como Sa nta  Cruz , 

Chaitén. En la a c tual id ad  el 
para abrir una unidad en Pu en te

El criterio utilizado  para adoptar 
nueva o f i c i n a  del referi do Servicio, 
a p r o v e c h a m i e n t o  de los rec ur sos exi stentes,

población, m ovimie nt o

la d e c i s i ó n  
es lograr

comoe le m e n t o s  tales 
industrial, dis t a n c i a  con otra ciudad en la 
del Servicio, etc

de abrir una 
el máximo 

cons i derando 
comerc i a 1 e

que ex is ta ofici na

En el futuro se proyect a continuar  con el a n á l i s i s  de esta 
ma teria  para ver la p o s i b i l i d a d  de abrir nuevas o f i c i n a s  en otras 
ciudades, que fa c i l i t e n  la a t e nc ión de los c o ntrib uy entes, 
e s p e c i a l m e n t e  en aqu ellos trámites que deban efe ctuar en forma 
perió dic a, como es el caso del timbraje de d o c u m e n t a s  y otros.

3. B o l e t í n  de informes c o m e r c i a l e s

En lo que r e s pe cta al blanqueo de Informes C o m e r c i a l e s  
d i s pu es to por D.S. N° 516 del M in is terio de Hacienda, de 1988, 
cabe pr ec isar que ning u n a  ins tr ucció n de la a u t or idad p u e d e 
mo di fi car el manejo interno que ha gan las e n t i d a d e s  b a n c a r i a s  y 
f i n a n c i e r a s  de la base de datos de a n t e c e d e n t e s  c o m e r c i a l e s  con 
que cuentan.

En cuanto  a la a d m i n i s t r a c i ó n  del B o l e t í n  de Informes 
Com erc ia les, no ex ist e aún una op in i ó n  d e f i n i t i v a  al r'especto, de 
modo que una vez ev a l u a d a s  las div ersas a l t e r n a t i v a s  e x i s t e n t e s  
sobre la ma te r i a  se le informará o p o r t u n a m e n t e  ac erca de los 
r e s u l t a d o s  que ar rojen tales estudios.



é

¿V. Pe queño  Derecho de Autor

Por tratarse de una ma teria cuya c o m p e t e n c i a  direct a recae 
sobre el Mini steri o de Educación, se informó a d ic ha Se cr e t a r í a  
de Estado sobre este p 1a n t e a m i e n t o  a fin de que sea d e b i d a m e n t e  
c o n s i d e r a d o  en los estu d i o s  que se realice n sobr e el particular. 
Ese M i n i s t e r i o  ha de signado un r e p r e s e n t a n t e  para que en co nju nto 
con el Mini st erio de Econo m í a  se ab oqu en  al a n á l i s i s  del p r o b l e m a  
plantead o por esa Confederac ió n.

5. Vegas y m e r c a d o s m u n i c i p a l e s

Según lo est abl ec ía el inciso segund o del artículo 58 de la 
Ley O r g á n i c a  Constituc io nal de M u n i c i p alidade s,  Ley N5 18.695, 
para la e n a j e n a c i ó n  de bie ne s inmuebles m u n i c i p a l e s  se debía 
utilizar el proce d i m i e n t o  de re ma te o lici ta ción pública.

No obstante, la Ley N9 18.693, p u b l i c a d a  en el Diario 
Oficial del día 10 de Marzo de 1990, m o d i f i c a  la sit u a c i ó n  
anteri or en el sentido de perm itir que se o mi ta  el trámite de 
p r o p u e s t a  o licitación pública, si em p r e  que ex is ta acuerdo y 
a u t o r i z a c i ó n  del Consejo de D es arrollo  Comunal.

6. C 1andesti naje y a c tiv id ad ilícita ca l l e j e r a

Re sp ec to de la a c tivida d comercial ilícita que se configura, 
ya sea a nivel de co mer cio  es t a b l e c i d o  o c o m e r c i o  callejero, las 
au t o r i d a d e s  del Gobierno han m a nt en ido una c o n s t a n t e  p r e o c u p a c i ó n  
debido a las dist o r s i o n e s  que este fenó meno gen er a en el eficaz 
f u n c i o n a m i e n t o  del mercado.

Insertos en el marco descrito, el S e r v i c i o  de Impuestos 
Internos ha declarado p ú b l i c a m e n t e  que una m i s i ó n  fundame ntal 
co n s i s t i r á  en reforzar la ac c i ó n  fi sea 1 i z a d o r a .

Cabe agregar que en ma te r i a  e s p e c i f i c a  de acti vidad ilícita 
cal lejera, esta Se cre t a r í a  de Estado ha o f r ecido todo su apoyo 
para tratar el pr obl em a d es de  la p e r s p e c t i v a  de median o y largo 
plazo, e s t i m á n d o s e  ademá s que se r e qu erirá la c o l a b o r a c i ó n  activ a 
de las o r g a n i z a c i o n e s  g r e m i a l e s  del comercio. A su vez, se han 
estrechad o contact os  con a u t o r i d a d e s  mu nic ipale s, a fin de 
estudiar soluciones.

7. C e n t r a l e s  de compra

La Ley N5 17.066 de 1969, en su artículo  285 e s t a b l e c í a  que: 
"los c o m e r c i a n t e s  d e t a l l i s t a s  inscritos en el Reg istro Nacional 
de C o m e r c i a n t e s  E s t a b l e c i d o s  de Chile po drán organiza r Ce n t r a l e s  
de Compr a de st i n a d a s  a adquirir' por cuenta  de los socios  
m e r c a d e r í a s  para ser d i s t r i b u i d a s  por éstos". Esta Ley y su
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res pe ct ivo Reglamento, dict ado a través de De cre to Suprem o N9 
253, de 6 de Marzo de 1970, fuer on  d e ro gados por el Art. 29 del 
Decreto Ley M° 3.477 de 1980.

Por consigu ie nte, no exis t e n  d i s p o s i c i o n e s  legales vigent es  
a 1“ r ê s p ê ê ï ô , como tampoco exist e p r o h i b i c i ó n  legal para formar 
c e ntra le s de comp ra  en virtud de los acuerdo s y el o r d e n a m i ento 
que se quie r a n  dar los pr op i o s  ag entes interesados.

IV. A RE AS QUE R E Q U I E R E N  MA YO R ES TU D I O  D EN LAS QUE EL G O B I E R N O
HA E S T IMADO 
ECONOMICAS.

IN CONVE NI ENTE ACTUAR EN LAS A C T U A L E S  C O N D I C I O N E S

Dentro de los p l a n t e a m i e n t o s  r e a l i z a d o s  por esa 
C o n f e d e r a c i ó n  exis t e n  al guna s m a t e r i a s  que el Go bier no  con s i d e r a 
que r e q u i e r e n  mayor estudio o en las que se c o nsider a 
i n c o nveni en te actuar en las a c t u a l e s  c o n d i c i o n e s  e c o n ó m i c a s  del 

„ B i c h a s  mat erias e st án  c o n t e n i d a s  en los pu ntos 6, 9, 12, 
l'̂ , 18, *20, 21 y 23 de la p r e s e n t a c i ó n  hecha por esa 
Confederac ión.

1 . E n d e u d a m i e n t o  sectorial

La n a t u r a l e z a  y alcanc e de estas materias, exige n de pa rte 
de la autori da d gub erna mental un ac ab ado es tudio a fin de que 
cualquier s o l u c i ó n  que se q u i s i e r e  ofrecer sea re al i s t a  con la 
cap ac id ad y d i s p o n i b i l i d a d  p r e s upuest ar i a fiscal.

En virtud de lo anterior y dada la especial impo rtancia 
a t r i b u i b l e  al tema, las a u t o r i d a d e s  s u p e r i o r e s  de Gob ierno darán 
a conocer a la op inión pública, en el mom ento oportuno, cualquier 
decis i ó n  que se adopte a este respecto.

2. Ley N9 18.110 so bre f a c tura s falsas

Debido a la e x i s t e n c i a  de fr au des tri bu t a r i o s  c o m e t i d o s  
utili z a n d o  fa ctu r a s  falsas, se dictó la ley 18.110, que m o d ificó  
la Ley sobre Impuestos a las Ve nt as y Servicios, en el sentid o de 
no dar derech o a recuper ar  como cr édito fiscal, el IVA r e carga do  
6?n f a c t u r a s  falsas  u o t o r g a d a s  por p e r sonas que no fu eran 
c o n t r i b u y e n t e s  del IVA, o en f a c tu ras que no c u m p l i e r a n  con los 
requi s i t o s  legales y reglamen tario s.

Cabe en todo caso señalar que el c o n t r i b u y e n t e  pu ede usar 
como crédit o fiscal el IVA rec a r g a d o  en la fa ct u r a  falsa, siem p r e  
que el"pago de ella se h i c i e r e  con un ch eque n omi na tivo del 
comprado r de la mercadería, gi rad o a no mbre del vendedor y 
teniendo an ot ado al dorso el RUT del vendedor y el número de la
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Con esta última información, e s t a b l e c i d a  en una m o d i f i c a c i ó n  
legal de 1989, el Se rvi cio  esti ma que se c o n s i g u e  un ad ecuado  
eq ui l i b r i o  en tre  los medios para prevenir la e v a s i ó n  y el derecho  
del c o n t r i b u y e n t e  a rec uperar  el IVA recar ga do en una fa ctura que 
re s u l t a r a  ser falsa.

f act ura pagada.

3. Ch eq ue a fecha

En cuanto a la soli ci tud de legalizar el ch eq ue a fecha debo 
informar a U d . que a través de un trabajo co njun to  efe ctuado 
entre los M i n i s t e r i o s  de Justicia, H a c ien da  y Economía, pudo 
co n s t a t a r s e  que, siendo el c h e q u e  un instrumento de pago y no de 
crédito, al legalizar el ch e q u e  a fecha, éste d o cu mento p e r de ría  
su e f i cac ia  como instrumento de pago.

En la pr áct ic a el ch e q u e  r e e m p 1aza'ía a la letra y al pagaré 
como ins trumento de crédito, lo que implicaría, dada la fuerza 
penal del cheque, el r e e s t a b l e c i m i e n t o  en Ch ile de la prisió n por 
deudas, la cual no exist e de sde hace  más de 100 años.

Por otra parte, la refe r i d a  l e g a l iz ac ión g e nerarí a una 
p e r t u r b a c i ó n  en la masa monetaria, al c o n c r e t a r s e  op e r a c i o n e s  
c o m e r c i a l e s  susten t a d a s  en una c a p acid ad  de pago futuro incierta 
por parte del girador.

Los a r g u m e n t o s  re cié n e x p u e s t o s  han per m i t i d o  concluir que 
re sul ta i n c o nv en iente innovar s ob re la materia, dado que no es 
a c o n s e j a b l e  cambiar la c a r a c t e r í s t i c a  actual del chequ e como 
instr ume nto de pago.

Fi nane iamiento de los gr emi os

Una de las p r e o c u p a c i o n e s  del Supremo Gob ierno es pr omover 
el de sa r r o l l o  y c a p a c i t a c i ó n  en los d i f e r e n t e s  ám bitos del 
queha cer  nacional.

En tal sentido, en el marco de la p o l í t i c a  laboral impulsada 
por el Gob ierno se dará especial én fasis al d esarr ol lo de 
ac ci on es de fomento de la c a p a c i t a c i ó n  té c n i c o - p r o f e s  i o n a 1, la 
cual se traduce en ma yo res p o s i b i l i d a d e s  de pr og reso económico, 
lo que a su vez c o n t r i b u y e  a mejorar las o p o r t u n i d a d e s  
Bcupac i on.a 1 ,

El cum p l i m i e n t o  del obj etivo re cién ex puesto no se 
f u n d a m e n t a  en gara nt izar a los g r e m i o s  f i n a n c i a m i e n t o  para tales 
acciones, sino más bien en la c r e ac ió n de ins tancias de 
c a p a c i t a c i ó n  se c t o r i a l e s  cuya a d m i n i s t r a c i ó n  c o r r e s p o n d a  a 
o r ga nismos  de c o m p o s i c i ó n  tripartita, dá nd o s e  en ellos debida
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r e p r e s e n t a c i ó n  a los gremios.

5.____ Impuesto a la base

El d e nomina do  Impuesto a la Base fue s u s t i t u i d o  en nuestro 
país por el Impuesto al Valor Ag reg ad o (IVA) p r e c i s a m e n t e  por los 
neg at iv os efectos  que p r o d u c í a  en el proces o de comerci a 1 ización 
de bi enes y s e r vi cios y por los pro b l e m a s  que implicaba su 
a d m i n i s t r a c i ó n  y control.

En un g r a v a m e n  de este tipo, el impuesto se apli ca en una 
sola etapa de la co mercia l i z a c i ó n ,  que es cuando el produ ct or 
vende al dis trib uidor. Dada esta c a r a c t e r i s t i c a , se pr oduce una 
tendencia a reducir la base imponible m e d i a n t e  el e x p e d i e n t e  de 
dividir la em presa en dos, una que prod u c e  y otra que distribuye , 
generand o con ello todo tipo de d i s t o r s i o n e s  tanto en el as pecto  
tributario como en el pr oceso  de c o m e r c i a l i z a c i ó n  p r o p i a m e n t e 
tal.

El IVA no tiene los in c o n v e n i e n t e s  anterio res, debido a que 
al estar est r u c t u r a d o  con la técnic a del valor agregado, es 
neutral fr e n t e  al proceso económico. Además  p r e s e n t a  la gran 
ventaja de ser un impuesto c o m p l e t a m e n t e  i d e n t i f i c a b 1e , lo que 
por ejemplo pe rmite evitar export ar p r o d u c t o s  con impuestos 
incluidos que los hacen menos c o m p e t i t i v o s  en los m e r c a d o s  
internacionales.

6. Re form a tribut aria

Como es de co n o c i m i e n t o  público, el Su premo  Gobier no  el ab or ó  
un F^royecto de Re forma  T r i b u t a r i a  que p e r m i t i e s e  generar r e c ur sos  
p r e s u p u e s t a r i o s  a d i c i o n a l e s  n e c e s a r i o s  para atende r d e m an das  
sociales  in satisfe ch as en el país.

Dicho Proyecto, luego de una serie de a f i n a m i e n t o s  a que fue
sometido en fun c i ó n  de las o b s e r v a c i o n e s  y op i n i o n e s  r e cogida s
por las autor i dades de Gob i e r n o , fue d e s p a c h a d o  al Con greso  
Nacional, en donde se enc u e n t r a  ahora para discusión.

7 .____ Cajas de C o m p e n s a c i ó n

Sobre este planteamie nt o, esta S e c r e t a r i a  de Estado 
c o n s i d e r a  que no pu eden c o n s i d e r a r s e  d i s c r i m i n a t o r i a s  en co ntr a 
del co mer cio esta bl e c i d o  las f r a n q u i c i a s  t rib ut arias y el aval 
que otorga  el Estado a estas entidades, por cuanto ambos 
b e n e f i c i o s  rigen e x c l u s i v a m e n t e  resp ec to de las p r e s t a c i o n e s  
r e l ativas al pago de asig n a c i o n e s  f a m i l i a r e s  y no para otro tipo 
de b e n e f i c i o s  que estas e n t i d a d e s  pu e d a n  otor gar a sus asociados.
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Al ma r g e n  de lo expuesto, la S u p e r i n t e n d e n c i a  de Segu ri dad  
Social, en uso de sus facultades, instruyó a todas las Cajas, 
di sp on i e n d o  que si alguna  en tid ad tiene co n s i d e r a d o  entregar 
p r e s t a c i o n e s  que se a s i m i l e n  a la funció n de d i s t r i b u c i ó n  de 
bienes, el las  de ben ser c o n s u l t a d a s  p r e v i a m e n t e  a ese Organismo.

8. Impuesto da la Ley de A l c o h o l e s

Por ra zone s de n a t u r a l e z a  social, los vinos y b e b i d a s 
a l c o h ó l i c a s  en general si empre han estado g r a v a d o s  con impuestos 
a d i c i o n a l e s  que en el pasado a l c a n z a r o n  tasas muy s u p e r i o r e s  a 
las actuales, de modo que el d e t erio ro  que se o b s e r v a r í a  en su 
co merci a l i z a c i ó n ,  habría que ex pl i c a r l o  por f a c to re s dis t i n t o s  a 
los de índole impositiva.

En a t e n c i ó n  a lo expuesto, se estima  inapropiado  pat roci na r 
una inicia tiv a que de ro gu e el impuesto adicional, más aún cuando 
el Go biern o ha pro pic ia do una Re fo r m a  T r i b u t a r i a  cuyo objeto  es 
aument ar las d i s p o n i b i l i d a d e s  f i n a n c i e r a s  del sector público.

Para terminar, quisiera  agradece r su d i s p o s i c i ó n  a col abora r 
con la g e s t i ó n  de Gobierno, ha ciend o llegar las inquietu de s del 
sector que U d . representa, con el objeto de buscar s o l u c i o n e s  
c on sen súa les, en que todos los involu cr ados p u e d a n  m an ifestar  su 
op i n i ó n .

A me did a que oc ur ran s i t u a c i o n e s  de r e l e v a n c i a  para vuestro 
gremio, se les ma n t e n d r á  d e b i d a m e n t e  informados. Este será el 
p r o c e d i m i e n t o  que el Go bie rno ap licará du rante todo su mandato, 
de modo de est ab lece r d e f i n i t i v a m e n t e  en nuestro  país una cul t u r a  
de p a r t i c i p a c i ó n  y respeto, pr opi a de un país d e m o c r á t i c o  y 
m o d e r n o .

Saluda a t e n t a m e n t e  a U d .

C ARL OS OMIMAMI PA SCUAL  
M I N I S T R O  DE ECONOMIA, F O M E N T O  Y 
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- Gab. S r . S u b s e c .
- D e p t o .C .Ex ter i or
- Of. Parte s (s/n)

N 5 ___________________ /

10


